PARECER
DO RELATÓRIO

Trata o presente de oferecer parecer à solicitação feita pelo Gabinete do Vereador Lino Peres, por meio do Of. 008/2019, de 06 de fevereiro de 2019, que pede a este Conselho manifestação acerca do entendimento de “expressão cultural de caráter popular”, tendo em vista consulta feita pela Procuradoria do Município em decorrência de reunião realizada no Ministério Público do Estado de Santa Catarina, no mês de janeiro do corrente ano, dada a necessidade de regulamentação da Lei Nº 7970/2009.
DA ANÁLISE
Deixo registrado, em tempo, que este relator identificou na análise da solicitação um equivoco de redação no oficio encaminhado a este Conselho uma vez que a Lei citada no documento recebido, Lei nº 7970/2009, trata de declarar de utilidade pública a R & R Classic, entidade sem fins econômicos, fundada em 21 de junho de 2005, estando, portanto, em desacordo com o teor da solicitação feita.
Este relator entende, dado o restante do conteúdo do documento recebido, que o nobre Vereador solicita a este Conselho parecer a respeito da LEI Nº 7870, DE 26 DE MAIO DE 2009, que DEFINE ESPAÇOS PÚBLICOS PARA PRÁTICAS CULTURAIS DE CARÁTER POPULAR NO BAIRRO CENTRO, MUNICÍPIO DE FLORIANÓPOLIS.
Portanto, é com base nesta Lei, bem como nos conflitos oriundos da falta de regulamentação especifica dos usos dos espaços públicos ali definidos, que já foram objeto de reflexão deste Conselho e de outras instancias, e que culminaram na reunião no Ministério Público do Estado de Santa Catarina anteriormente citada, que este relator se fixa para exarar o presente Parecer.

Importante pontuar que a manifestação deste Conselho em relação à matéria além de importante e necessária é legitima, pois a regulamentação da referida Lei trata de assunto inerente à política publica para a cultura do Município e, em assim sendo, a LEI Nº 2639/87, que CRIA O CONSELHO MUNICIPAL DE CULTURA DE FLORIANÓPOLIS enquanto órgão deliberativo, consultivo e normativo de assessoria direta do Executivo Municipal, no que se refere a assuntos de planejamento e orientação cultural do Município, não deixa duvida quanto às atribuições e competências deste Conselho, especialmente, nos parágrafos III e X do art. 2°, que expressa:
III - quando consultado por entidades da sociedade ou por órgãos públicos, o Conselho deve opinar, assessorar ou apresentar sugestões, se necessário; (Redação dada pela Lei nº 7974/2009)

X - acompanhar e fiscalizar a implementação das políticas, dos programas, dos projetos e das ações do Poder Público Municipal; (Redação dada pela Lei nº 7974/2009)

A LEI Nº 7870, DE 26 DE MAIO DE 2009, que DEFINE ESPAÇOS PÚBLICOS PARA PRÁTICAS CULTURAIS DE CARÁTER POPULAR NO BAIRRO CENTRO, MUNICÍPIO DE FLORIANÓPOLIS, teve redação alterada pelas Leis nº 8727/2011, nº 10.139/2016 e nº 10.425/2018. Contém três artigos sendo apenas os dois primeiros do interesse desta análise.
O Art. 1º que traz o teor da normativa “Ficam definidos espaços públicos para a formação e difusão das expressões culturais de caráter popular no município de Florianópolis, conforme disposto no art. 2º desta Lei”, e o Art. 2º que elenca quarenta e um (41) espaços localizados em diferentes regiões do Município como propícios para a formação e difusão das expressões culturais de caráter popular, sendo que no Parágrafo único deste artigo é que aparece o objeto principal desta análise “Os espaços mencionados no caput serão utilizados por grupos de expressões culturais de caráter popular de capoeira, de teatro de rua, musicais, de folclore, culturais, artísticos e outros da mesma natureza”. (grifos nossos)
A solicitação do Vereador vem no sentido de que este Conselho se manifeste em relação ao termo “expressão cultural de caráter popular”, para que juntos, tanto o executivo quanto o legislativo, possam construir um entendimento satisfatório para, então, definir e regulamentar, democraticamente, o uso dos espaços públicos culturais definidos na referida Lei.

Como já foi dito, a origem desta solicitação é decorrência, sobretudo, dos conflitos recentes identificados entre moradores e usuários, especificamente, no espaço definido no parágrafo XLI do Art. 2º que identifica “a área leste do Centro Histórico de Florianópolis delimitadas pelas ruas dos Ilhéus, Antônio Luz, Fernando Machado e Avenida Hercílio Luz”. A poligonal ali identificada, tendo em vista suas particularidades e potencialidades, será objeto de Plano Diretor específico a ser desenvolvido pelo órgão de Planejamento Urbano do Município, o IPUF.
Cabe ressaltar que, de maneira geral, as políticas públicas para a cultura foram esboçadas e materializadas por este Conselho e pelas Conferencias Municipais de Cultura e estão expressas no Plano Municipal de Cultura de Florianópolis, pois esta, também, é uma das atribuições prevista no parágrafo II do Art 2º da LEI Nº 2639/87:
II - elaborar e acompanhar a execução do Plano Municipal de Cultura, a partir das orientações aprovadas na Conferência Municipal de Cultura, no âmbito das respectivas esferas de atuação, submetendo-o a homologação do Prefeito;
A LEI Nº 9845, DE 20 DE JULHO DE 2015, que APROVA O PLANO MUNICIPAL DE CULTURA DE FLORIANÓPOLIS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS, instituiu políticas publicas para a cultura do Município. Sendo assim, qualquer reflexão a respeito de política pública para o setor que vier a ser instituída, posterior a aprovação da Lei 9845/2015, deve dialogar, necessariamente, com os princípios, diretrizes, prioridades, objetivos e metas ali estabelecidos.
Mesmo não se tratando de assunto específico do Plano Municipal de Cultura, pois este está mais voltado às macro políticas, bem como, a institucionalização das estruturas de gestão, execução e acompanhamento, qualquer entendimento do que venha a ser “expressão cultural de caráter popular”, deve ter como elemento orientador aquele documento, bem como, os fundamentos conceituais e epistemológicos que foram utilizados quando de sua elaboração.

A base do Plano Municipal de Cultura está fundamentada nos Direitos Culturais, sendo eles o direito à identidade e à diversidade cultural, o direito à participação na vida cultural, o direito autoral e o direito/dever de cooperação cultural internacional, todos garantidos tanto no art 215 da CF (1988) quando diz que “O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e acesso às fontes da cultura nacional, e apoiará e incentivará a valorização e a difusão das manifestações culturais”, quanto nos termos, declarações, convenções e demais documentos internacionais dos quais o Brasil é signatário.

Ainda em relação à cultura de Florianópolis e as relações estabelecidas entre aqueles que a produzem, os produtos culturais gerados e o papel do Estado nesta dinâmica, o Plano Municipal de Cultura esclarece que:
“o setor deve ser entendido enquanto agente produtivo e atuante, agindo como vetor de desenvolvimento econômico, e, também, elemento propiciador de inclusão social. Por isto que, no âmbito local, o assunto merece ser tratado enquanto setor estratégico de desenvolvimento e sustentabilidade do Município, e sendo assim ao Estado não cabe a tarefa de dirigir ou interferir nos processos criativos dos diferentes grupos sociais, mas, sim, assumir suas responsabilidades no condizente ao planejamento e fomento, de forma atenta e adequada, e sempre considerando o interesse público e o respeito à diversidade caracterizadora do atual tecido cultural local como os fatores prioritários para o avanço do processo desencadeado”.

Nesta perspectiva, o Plano Municipal de Cultura de Florianópolis e, por extensão, as políticas publicas para a cultura, devem seguir os seguintes Princípios:

1. Os direitos culturais são parte indissociável dos direitos humanos;

2. A liberdade cultural dos indivíduos é condição essencial para o exercício da democracia;

3. A diversidade cultural é o principal patrimônio da humanidade;

4. A cidadania cultural plural se efetiva por meio do diálogo entre diferentes identidades, indivíduos, coletividades e territórios;

5. A democratização da cultura pressupõe o acesso ao conhecimento e à cultura universal e local;

6. O desenvolvimento da cultura é transversal e necessita de esforços conjuntos de diferentes órgãos, setores e instâncias;

7. A cultura é fator de desenvolvimento humano e de inclusão social; e

8. A cultura deve estar inserida no processo de desenvolvimento do Município.
Considerando o objetivo deste parecer, que é o de subsidiar o entendimento do termo “expressão cultural de caráter popular” com vistas à regulamentação da Lei 7870/2009, selecionamos as seguintes Diretrizes e Prioridades destacadas do referido Plano:
4. Estimular a economia da cultura, visando o fortalecimento de suas cadeias produtivas, a geração e a distribuição de renda;
5. Ampliar o acesso à cultura, ao conhecimento, à informação e aos meios de comunicação;

6. Valorizar e dinamizar, as manifestações culturais e as práticas simbólicas em sua diversidade e pluralidade;

8. Democratizar o acesso à cultura;

10. Valorizar a diversidade cultural;

11. Estimular a cultura local como elemento de inclusão e desenvolvimento social;

12. Desenvolver atividades culturais integradas, com respeito às características do espaço urbano e a paisagem natural;
Chamamos atenção, também, para dois Objetivos Gerais do Plano Municipal de Cultura o Objetivo “E” que trata de Promover o desenvolvimento da Economia da Cultura e o “H” que pretende Valorizar e promover a diversidade cultural, bem como, para a Meta [20] cujas ações previstas almejam ter o Município “RECONHECIDO COMO TERRITÓRIO MULTICULTURAL ATÉ 2023”.
Os extratos acima destacados evidenciam as seguintes palavras chaves: direito, liberdade, diversidade, pluralidade, cidadania, democratização, desenvolvimento, inclusão e economia.

Portanto, uma reflexão a respeito do termo “expressão cultural de caráter popular”, na perspectiva do Plano Municipal e Cultura de Florianópolis e, por conseguinte, das políticas publicas para a cultura do Município, deve ter uma abordagem mais contemporânea e, portanto, multicultural.

Importante a contribuição de COELHO (2004)
 ao assunto quando aponta as controvérsias que acompanham o conceito de ‘cultura popular’, devido as diversas correntes que discutem o tema. Para o autor, estas podem ser sintetizadas em duas concepções que rivalizam e se complementam, a dedutivista e a indutivista, estando as mesmas ainda atreladas aos conceitos já superados de cultura dominante e cultura subalterna.
A primeira nega a autonomia da cultura popular, pois entende que a mesma estaria subordinada a cultura da classe dominante; a segunda, pelo contrário, defende que a cultura popular, é possuidora de um corpo com características próprias inerentes às classes subalternas.
Para o autor, a superação desta visão maniqueísta de duas culturas em conflito passa por entendimentos intermediários, mais dialéticos, em que a cultura popular dá-se e revela-se no interior de um sistema maior e sob este aspecto, a cultura popular “não é apenas tradição e folclore (...) mas uma constelação, senão um sistema, de diferentes perspectivas e produtos culturais cujos traços específicos, se existentes, devem ser procurados caso a caso e não definidos a priori.”
COELHO (2004) problematiza ser impertinente a insistência em distinguir uma cultura dita erudita separadamente de outra chamada popular em países como o Brasil na medida em que “nenhum modo cultural poderia ser, aqui, claramente identificado como tal.” Para o autor as diversas concepções para o termo ‘cultura popular’ manifestam-se nas diferentes políticas culturais, e a este respeito diz que:
“Algumas verão a cultura popular como um gueto a ser resguardado contra a cultura dominante (e por vezes, contra si mesmo), enquanto outras deixarão livre caminho para os modos da indústria cultural eliminarem os bolsões de cultura popular e outras ainda procurarão, pelo contrario, considerar a dinâmica cultural em sua totalidade fenomenológica e incentivar a popularização ou democratização da cultura, ou melhor, ainda, o livre transito dos sujeitos e objetos culturais em toda sua multiplicidade.” (COELHO, 2004, p.122)

O autor ainda pontua que os estudos culturais estadunidenses tratam a ‘cultura popular’ de maneira exclusiva àquela atrelada aos produtos próprios dos meios de comunicação de massa (radio, TV, cinema, historia em quadrinhos) e, por isto, possuidora de um sentido pejorativo.
DO VOTO

Diante do exposto, este Conselho entende que a necessária regulamentação da Lei 7870/2009, sobretudo em relação ao Parágrafo único, do art 2º, que diz “Os espaços mencionados no caput serão utilizados por grupos de expressões culturais de caráter popular de capoeira, de teatro de rua, musicais, de folclore, culturais, artísticos e outros da mesma natureza” (grifo nosso); deve ser tratada a luz da superação dos conflitos maniqueístas, conforme apontado por COELHO (2004); estar em conformidade com os princípios, diretrizes, prioridades, objetivos e metas estabelecidos no Plano Municipal de Cultura; considerar que se trata da ocupação de espaços públicos da capital do Estado de Santa Catarina e atentar para a potencialidade que caracteriza a produção cultural do Município na atualidade.
Frente às características sociais, econômicas e culturais de Florianópolis, e dada à complexidade e particularidade do tecido cultural local, multicultural e multifacetado, este Conselho recomenda que o termo “expressão cultural de caráter popular”, no âmbito da regulamentação da Lei 7870/2009, seja tratado da forma mais abrangente, ampla e permeável possível, ou seja, que se considere uma abordagem inclusiva e não excludente, de modos a possibilitar toda e qualquer manifestação cultural desde que respeitadas regras e normas estabelecidas para o convívio harmônico e pacifico entre os diferentes sujeitos.

Deste modo, o termo “expressão cultural de caráter popular” na perspectiva de regulamentação da Lei 7870/2009, deve contemplar todas as atividades que envolvam a criação, produção, difusão e/ou expressão das culturas populares, eruditas e o folclore, os mantenedores do saber-fazer e as expressões individuais e coletivas das culturas residuais, emergentes e tradicionais, os aspectos étnico-culturais, as manifestações rurais e regionais, incluindo a diversidade das expressões urbanas contemporâneas, e sempre respeitadas às diferenças de credo, etnia e gênero. Este é o parecer.
Florianópolis, 11 de março de 2019.
MARCELO PEREIRA SEIXAS
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